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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O varejo da experiência 

 

Na mão inversa do gigantesco crescimento do comércio eletrônico, assistimos a uma transformação do varejo físico tradi-
cional. Seja em relação à atividade dos shopping centers, seja em relação ao varejo de rua (brick-and-mortar stores), são conhe-
cidas as razões que levaram ao atual cenário: ganhos de escala do on-line contra elevados custos de operação – mão de obra e 
imobiliário – do varejo físico; a eficiência logística e o conforto da entrega do on-line em casa; e a quase infinita variedade de 
produtos ofertados nas grandes plataformas e sites, em comparação com o estoque para venda em uma loja. 

Nesse cenário, nem mesmo os grandes grupos de moda ficaram imunes: todos se veem diante de um cenário de redução 
de pessoal e dos números de pontos físicos. Diante dessa turbulência, existe uma solução para o ressurgimento do comércio 
varejista? E a resposta, por mais incrível que pareça, é um sim. 

Na verdade, ela já se encontra em andamento, por meio do “varejo de experiência” (experiential retail). Essa nova pers-
pectiva parte da premissa de que o consumidor físico segue existindo, mas agora requer espaços (lojas) que ofereçam não 
apenas produtos, mas imersões. Estamos diante de um consumidor sensorial que não mais se contenta com o mero comprar. 

Recente pesquisa de um think tank do varejo americano traz números impressionantes: 60% dos consumidores do varejo 
físico requerem mais espaço em uma loja para experiências do que para produtos: 81% aceitam pagar um preço superior se 
passam por “experiências” antes de comprar; 93% dos consumidores que adquirem a partir de experiências – e não por fatores 
econômicos – se tornam clientes fiéis da marca ou da empresa. 

Conceitualmente as “experiências” do varejo podem ser tomadas como um conjunto de ações e de iniciativas inovadoras 
que caminham lado a lado, dentro do processo de desenvolvimento de uma marca ou produto. Para tanto, partem de alguns 
pressupostos, como a habilidade que permita o estabelecimento de uma relação pessoal desde o vendedor até os proprietários 
da marca; uma estética própria que vá desde a funcionalidade e apresentação do produto até questões de ESG. E, embora seja 
um contrassenso querer catalogar todas as possíveis experiências, posto que a criatividade aqui deve ser ilimitada, destacamos 
algumas que vêm sendo incorporadas por empresas com varejo físico. 

A primeira delas é a realização de eventos que permitam uma aproximação com os clientes, formadores de opinião, influ-
enciadores digitais e imprensa. A verdade é que o pós-pandemia exacerbou a necessidade de um sentimento de pertencimento, 
que, via de regra, se desenvolve prioritariamente pelo contato físico e preferencialmente em um ambiente despojado em que 
a experiência possa ser lembrada. 

Uma outra abordagem é a interação com a cultura, as artes e o esporte. Apoio a feiras de arte, desfiles de moda, espetá-
culos teatrais ou um camarote de carnaval. Participação em um torneio de tênis ou suporte a grandes clubes ou exposição em 
estádio de futebol. Nesse caso, naturalmente se desenvolve uma associação mental entre a marca e um momento ou período 
prazeroso, o qual foi propiciado pela experiência. 

As parcerias também são formas de experiências que turbinam a percepção de mercado, ao juntar empresas e produtos 
que não competem entre si, quando, pelo contrário, se complementam. Chamadas de co-branding, as parcerias ainda têm a 
vantagem de permitir a troca de experiências não só dentro da comunidade que se quer cativar, como também entre os pró-
prios staffs das empresas envolvidas. Os chamados seedings ou “recebidos” são ações de co-branding que geram encantamento 
e conteúdo que são facilmente multiplicados nas redes sociais. 

Também o envolvimento com questões sociais e ambientais. Nos dias atuais, as empresas são cobradas não só pelo que 
produzem ou vendem, mas por seus posicionamentos em temas que transcendem a atuação empresarial. Trata-se de uma 
abordagem por vezes delicada, mas que é irrenunciável. Vivemos um momento em que a omissão pode ser tão ou mais maléfica 
que um posicionamento que possa até mesmo se mostrar como o não mais adequado. 

Enfim, por meio dessas e de outras formas de experiência, o comércio varejista começa um novo tempo. Deve assim ser 
utilizado como um ambiente de criatividade, de inovação e de aproximação com a sociedade ao atuar complementarmente a 
outros canais de comercialização. 

(JANUZZI, Melissa. Em: 06/10/2023.) 

 

Questão 01 
O primeiro período do parágrafo introdutório estabelece com o restante do parágrafo uma relação de: 
A) Causa. 
B) Oposição. 
C) Condição. 
D) Consequência. 
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Questão 02 
O texto afirma que “Estamos diante de um consumidor sensorial que não mais se contenta com o mero comprar.” (3º§) 
Assinale a alternativa que define adequadamente o consumidor sensorial. 
A) É aquele consumidor que restringe a sua relação com o vendedor.  
B) É aquele consumidor que realiza compras apenas on-line, pois há maior variedade de produtos.  
C) Refere-se ao consumidor que pesquisa on-line e compara os valores dos produtos em lojas físicas.                                                                                               
D) Trata-se do consumidor que busca uma experiência afetiva com a marca, portanto, ultrapassa o campo econômico. 
 

Questão 03 
Analise o trecho a seguir: “Seja em relação à atividade dos shopping centers, seja em relação ao varejo de rua (brick-and-        

-mortar stores), são conhecidas as razões que levaram ao atual cenário [...]” (1º§) Acerca do fragmento sublinhado, é correto 
afirmar que “as razões” se classifica sintaticamente como: 
A) Predicativo do sujeito. 
B) Sujeito do verbo “são”.  
C) Complemento nominal. 
D)  Objeto direto do verbo “são”. 
 

Questão 04 
“Para tanto, partem de alguns pressupostos, como a habilidade que permita o estabelecimento de uma relação pessoal desde 

o vendedor até os proprietários da marca; uma estética própria que vá desde a funcionalidade e apresentação do produto 

até questões de ESG.” (5º§) Sobre o fragmento “para tanto”, assinale a alternativa correta. 
A) Introduz uma nova informação desvinculada com o que foi dito antes. 
B) Estabelece a relação de contradição com a informação que o antecede.  
C) Estabelece a coesão com o que foi dito antes acrescentando uma ideia de condição. 
D) Introduz uma informação quantitativa, podendo ser substituída por “tamanha quantidade”. 
 

Questão 05 
Conforme as novas regras de ortografia, algumas palavras perderam o hífen como em “mão de obra”. Observe: “[...] ganhos 

de escala do on-line contra elevados custos de operação – mão de obra e imobiliário – do varejo físico [...]” (1º§) Assinale a 
alternativa cuja palavra apresenta escrita correta conforme as novas regras de ortografia. 
A) Dia-a-dia. 
B) Semi-aberto. 
C) Posrrevolução. 
D) Autorregulamentação. 
 

Questão 06 
Assinale a alternativa em que o uso da vírgula é opcional.  
A) “E a resposta, por mais incrível que pareça, é um sim.” (2º§) 
B) “Apoio a feiras de arte, desfiles de moda, espetáculos teatrais ou um camarote de carnaval.” (7º§) 
C) “Na mão inversa do gigantesco crescimento do comércio eletrônico, assistimos a uma transformação do varejo físico tradicio-

nal.” (1º§) 
D) “Nesse cenário, nem mesmo os grandes grupos de moda ficaram imunes: todos se veem diante de um cenário de redução de 

pessoal e dos números de pontos físicos.” (2º§) 
 

Questão 07 
De acordo com norma culta e conforme o contexto em que o verbo está inserido, ele poderá ser classificado como transitivo 
direto ou transitivo indireto. Assinale a alternativa cujo verbo sublinhado é transitivo indireto. 
A) “Recente pesquisa de um think tank do varejo americano traz números impressionantes: [...]” (4º§) 
B) “A verdade é que o pós-pandemia exacerbou a necessidade de um sentimento de pertencimento [...]” (6º§) 
C) “Na mão inversa do gigantesco crescimento do comércio eletrônico, assistimos a uma transformação do varejo físico tradicio-

nal.” (1º§) 
D) “[...] posto que a criatividade aqui deve ser ilimitada, destacamos algumas que vêm sendo incorporadas por empresas com 

varejo físico.” (5º§) 
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Questão 08 
Em “Trata-se de uma abordagem por vezes delicada [...]” (9º§), a flexão do verbo está corretamente empregada na terceira 
pessoa do singular devido à indeterminação do sujeito. Assinale a alternativa que NÃO segue a mesma regra. 
A) Vende-se o carro usado. 
B) Precisa-se de trabalhadores criativos. 
C) Necessita-se de assessores dinâmicos. 
D) Acredita-se em um acordo entre as partes. 
 

Questão 09 
Os termos “enfim” e “em fim” existem na língua portuguesa. No entanto, devem ser usados com critérios. A partir dessa considera-
ção, analise o emprego de “enfim” no seguinte trecho do texto: “Enfim, por meio dessas e de outras formas de experiência, o 

comércio varejista começa um novo tempo.” (10º§) Assinale a alternativa cuja palavra “enfim” foi empregada INCORRETAMENTE. 
A) Dessa forma, enfim, o processo foi concluído. 
B) Enfim, o resultado que esperávamos foi divulgado. 
C) Ele cometeu muitos erros, mas se arrependeu enfim de vida. 
D) Após uma longa semana de trabalho, enfim, posso descansar. 
 

Questão 10 
Analise as expressões sublinhadas em “[...] as parcerias ainda têm a vantagem de permitir a troca de experiências não só 

dentro da comunidade que se quer cativar, como também entre os próprios staffs das empresas envolvidas.” (8º§) As expres-
sões destacadas foram usadas para exprimir ideia de: 
A) Oposição. 
B) Conclusão. 
C) Explicação. 
D) Acréscimo. 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
Questão 11 
Antônio, Bernardo e Clarissa são primos e ingressaram no CORE-PE para trabalhar como assistentes jurídicos. Cada um deles 
irá assumir um dos seguintes setores: licitações, assessoria contábil-jurídica e processos administrativos. Sabe-se que: 

 Antônio é mais novo que Clarissa e não foi trabalhar com assessoria contábil-jurídica; 

 O mais velho dos primos foi trabalhar no setor de licitações; e, 

 Bernardo é mais velho que Clarissa. 
Com base nessas informações, pode-se concluir que: 
A) Antônio foi trabalhar com licitações e Clarissa com assessoria contábil-jurídica. 
B) Bernardo foi trabalhar com licitações e Clarissa com processos administrativos. 
C) Clarissa foi trabalhar com assessoria contábil-jurídica e Antônio com processos administrativos. 
D) Bernardo foi trabalhar com assessoria contábil-jurídica e Antônio com processos administrativos. 
 

Questão 12 
Considere a seguinte estrutura lógica: 

 Todo assistente jurídico sabe ajuizar uma ação; 

 Jonas sabe ajuizar uma ação; e, 

 Carlos não é assistente jurídico. 
Conclusões: 
I. Jonas é assistente jurídico. 
II. Carlos não sabe ajuizar uma ação. 
Das conclusões apresentadas, 
A) ambas são válidas. 
B) apenas a I é válida. 
C) apenas a II é válida. 
D) ambas são inválidas. 
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Questão 13 
Um assistente jurídico do CORE-PE constatou que 20 a cada 100 cálculos judiciais de seu departamento possuíam algum erro. 
Assim, se ele pegar 5 processos para fazer a verificação dos cálculos judiciais, a probabilidade de que apenas um dos processos 
possua erro está compreendida entre: 
A) 1,0% e 25,0%. 
B) 25,1% e 50,0%. 
C) 50,1% e 75,0%. 
D) 75,1% e 99,9%. 
 

Questão 14 
Considere que no setor de licitações e contratos do CORE-PE atuam oito assistentes jurídicos igualmente eficientes que são 
capazes de elaborar cinco minutas de editais por mês. Quantos assistentes jurídicos igualmente competentes são necessários 
neste setor para que em um semestre sejam elaboradas 105 minutas de editais semelhantes? 
A) 20. 
B) 24. 
C) 28. 
D) 30. 
 

Questão 15 
Um dos funcionários foi designado para comprar copos personalizados para comemorar o fim de ano no escritório. Ao consultar 
as opções disponíveis, ele encontrou quatro copos com formatos cilíndricos, diferindo-se estes copos apenas quanto ao raio da 
base e altura, sendo suas medidas dadas a seguir: 
Copo 1: raio da base 2 cm e altura 25 cm; 
Copo 2: raio da base 4 cm e altura 8 cm; e, 
Copo 3: raio da base 3 cm e altura 12 cm. 
De acordo com tais especificações, os volumes dos copos podem ser classificados, em ordem decrescente, por este funcioná-
rio, da seguinte forma: 
A) 1, 2, 3. 
B) 2, 3, 1. 
C) 1, 3, 2. 
D) 2, 1, 3. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
LEGISLAÇÃO 
 
Questão 16 
Os recursos do manual do processo administrativo fiscalizatório dos representantes comerciais são instrumentos essenciais 
para garantir transparência, justiça e regularidade das ações de fiscalização relacionadas a tal categoria profissional. Tendo 
em vista que os recursos desempenham um papel fundamental no processo, assegurando os direitos tanto dos represen-
tantes comerciais quanto das empresas representadas, analise as afirmativas a seguir. 
I. Da decisão do setor de fiscalização, caberá recurso com efeito devolutivo, no prazo de quinze dias corridos, para o próprio 

conselho regional, direcionado à comissão de fiscalização competente, devidamente constituída e composta por conselhei-
ros da entidade, mediante Resolução específica do CORE. 

II. O recurso deverá ser formulado de modo claro e objetivo, através do site da instituição, quando o seu processamento for 
eletrônico e houver tal possibilidade, ou na secretaria ou setor de protocolo do conselho regional, que certificará no pro-
cesso a data de sua entrada e fornecerá protocolo ao recorrente. 

III. Ocorrendo interposição do recurso fora do prazo estabelecido, ele será declarado intempestivo, julgando-o extinto sem 
julgamento de mérito. 

IV. A comissão de fiscalização será composta por, no mínimo, quatro membros efetivos e um membro suplente, todos Conse-
lheiros do Plenário do Regional, eleitos pelos pares em reunião plenária, para um mandato com prazo determinado. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
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Questão 17 
A Lei nº 4.886/1995 é fundamental para regular a atuação dos representantes comerciais autônomos no Brasil, garantindo 
direitos e deveres tanto para esses profissionais quanto para as empresas que os contratam. Ela visa promover relações 
comerciais justas e transparentes, proporcionando segurança jurídica para todas as partes envolvidas nesse importante seg-
mento do mercado. Assim, assinale a afirmativa correta. 
A) Da propaganda poderá constar, obrigatoriamente, o número da carteira profissional.  
B) Os conselhos regionais prestarão contas até o último dia do mês de março de cada ano ao Conselho Federal. 
C) As diretorias dos conselhos regionais prestarão contas da sua gestão ao próprio conselho, até o último dia do mês de feve-

reiro de cada ano.  
D) As repartições federais, estaduais e municipais, ao receberem tributos relativos à atividade do representante comercial, 

pessoa física ou jurídica, exigirão prova de seu registro no conselho regional da respectiva região.                                                                                           
 

Questão 18 
A ética é uma pedra angular na profissão de representante comercial. Ela não apenas sustenta relacionamentos comerciais 
saudáveis, mas também fortalece a reputação do profissional e contribui para o sucesso a longo prazo. A importância de 
manter altos padrões éticos não pode ser subestimada, pois isso não apenas beneficia o representante comercial, mas tam-
bém todas as partes envolvidas nas transações comerciais. Assim, nos termos do Código de Ética dos Representantes Comer-
ciais, assinale a afirmativa correta. 
A) As faltas cometidas pelo representante comercial decorrentes de infrações das normas disciplinares poderão ser classifica-

das em graves ou leves, conforme a natureza do ato e circunstâncias de cada caso.                                                                                               
B) As faltas leves são punidas, sem publicidade, com advertência; ou com multa de até cinco vezes o valor correspondente à 

anuidade cobrada pelo conselho regional, que poderá ser aplicada individualmente ou cumulativamente com a pena de ad-
vertência. 

C) No caso de reincidência da prática de faltas leves, poderá ser aplicada a pena de suspensão do exercício profissional, por até 
quatro anos, cumulada ou não com a aplicação de multa de até cinco vezes o valor correspondente à anuidade cobrada pelo 
conselho regional. 

D) As faltas graves são punidas com suspensão do exercício profissional, por até quatro anos; ou cancelamento de registro, com 
a consequente proibição do exercício da atividade de representação comercial, por até cinco anos; ou multa de até cinco 
vezes o valor correspondente à anuidade cobrada pelo conselho regional, que poderá ser aplicada individualmente ou cumu-
lativamente com as demais penas.  

 

Questão 19 
O Manual do Processo Administrativo Fiscalizatório do Sistema dos Representantes Comerciais desempenha um papel funda-
mental na orientação e regulamentação das atividades dessa categoria profissional. Ele busca garantir a conformidade com as 
normas éticas e legais, promovendo a integridade, a transparência e a confiança tanto entre os próprios representantes co-
merciais quanto no mercado em geral. Além disso, proporciona uma estrutura justa e eficiente para a fiscalização das atividades 
dos representantes comerciais, assegurando o cumprimento das regulamentações estabelecidas. De acordo com o referido 
Manual, assinale a afirmativa correta. 
A) Em sua defesa, o fiscalizado ou seu representante legal, poderá indicar e-mail válido para receber notificações, assim como 

atualizar os dados do seu endereço para recebimento de correspondência.  
B) Achando-se o fiscalizado em lugar incerto e não sabido, a notificação será feita por edital publicado uma única vez na im-

prensa oficial, estadual ou federal, ou em jornal de grande circulação regional e, nesse caso, o prazo para defesa prévia 
começa a correr do dia imediato ao da última publicação. 

C) As notificações ao fiscalizado poderão ser realizadas no formato físico ou eletrônico, para que tome conhecimento acerca do 
inteiro teor, fixando o prazo de quinze dias úteis, a contar da data da ciência, para providências ou apresentação de defesa 
prévia, a qual deverá ater-se aos termos, esclarecendo, desde logo, os fatos, bem assim as provas que pretenda produzir.                                                                                              

D) Apresentada a defesa ou decorrido o prazo para fazê-la, o agente fiscal ou Conselheiro nomeado para tal finalidade poderá 
determinar que se realizem provas necessárias ou convenientes ao processo fiscalizatório, determinando, com Pág. 5 de 14 
Confere Rio: Rua Buenos Aires, nº 15 – 8º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20070-021 Tel.: (21) 2533-5675/2533-
8467 Confere Brasília: SBS, QDR 02, Bloco Q, Edifício João Carlos Saad – 14º andar, SLS. 1401 a 1406 CEP 70070-120 - Tel.: 
(61) 3225-3663 E-mail: confere@confere.org.br – Site: www.confere.org.br CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES CO-
MERCIAIS CONFERE antecedência mínima de quinze dias corridos, a intimação do fiscalizado ou de seu advogado. 
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Questão 20 
O Plano Nacional de Fiscalização do Exercício Profissional da Representação Comercial desempenha um papel crucial na 
promoção de práticas éticas, na proteção dos direitos dos clientes e na valorização da profissão de representante comercial. 
Assim, com relação à estrutura da fiscalização do plano de fiscalização, assinale a afirmativa correta. 
A) O cargo de fiscal poderá ser exercido por funcionários efetivos do CORE, devidamente treinados. 
B) Os conselhos regionais deverão instituir, mediante Resolução específica, comissão de fiscalização, com atribuições previstas 

no Processo Administrativo Fiscalizatório. 
C) Os conselhos regionais e municipais dos representantes comerciais poderão prover o setor/departamento de fiscalização 

com profissionais que atendam aos requisitos básicos e necessários ao exercício da atividade. 
D) O agente fiscal do conselho regional, no exercício da sua atividade, tem prerrogativa legal para executar todas as tarefas 

inerentes aos procedimentos fiscalizatórios, de acordo com os normativos, portarias e instruções do Confere. 

 
CONHECIMENTOS DO CARGO 
  
Questão 21 
João, recentemente empossado no cargo de Assistente Jurídico do Conselho Regional dos Representantes Comerciais de 
determinado Estado da federação, recebe solicitação de parecer jurídico para abertura de processo de contratação direta 
mediante dispensa de licitação. Por não possuir experiência em processos desta natureza, resolve consultar um colega de 
profissão sobre o tema. João recebe diversas orientações; porém, por precaução, resolve estudar mais a fundo o tema e 
descobre que diversas recomendações dadas pelo colega estavam equivocadas. De acordo com o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, assinale a afirmativa correta. 
A) A instrução do processo de contratação direta citado prescinde do documento que compreenda a estimativa de despesa. 
B) Uma das hipóteses previstas para a dispensa de licitação é para contratação de profissionais para compor a comissão de 

avaliação de critérios de técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória especialização. 
C) É dispensável a licitação quando se mostrar inviável a competição para a aquisição de materiais, de equipamentos ou de 

gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclu-
sivos. 

D) Não é possível a dispensa de licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim 
específico, mesmo que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

 

Questão 22 
Levando em consideração as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça acerca de temas atinentes aos Conselhos Pro-
fissionais, analise as afirmativas a seguir. 
I. O registro no conselho de fiscalização profissional está vinculado à atividade básica ou à natureza dos serviços prestados 

pela empresa, por força do que dispõe o art. 1º da Lei nº 6.839/1980. 
II. A atividade fiscalizatória exercida pelos conselhos profissionais, decorrente da delegação do poder de polícia, é considerada 

relação de trabalho, incluída na esfera de competência da Justiça Trabalhista. 
III. As empresas prestadoras unicamente de factoring convencional não precisam ser registradas nos conselhos regionais de 

administração, visto que suas atividades são de natureza eminentemente mercantil, ou seja, não envolvem gestões estra-
tégicas, técnicas e programas de execução voltados a um objetivo e ao desenvolvimento de empresa. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
 

Questão 23 
De acordo com a Lei Federal nº 9.748/1999, é correto afirmar que: 
A) É constitucional lei estadual que estabeleça prazo decadencial para a revisão de atos administrativos diferente daquele 

estabelecido na Lei Federal nº 9.748/1999. 
B) Não se considera atendido o princípio da motivação quando a fundamentação utilizada não seja explícita, clara e congruente, 

ou ainda quando se utilize da técnica da motivação aliunde. 
C) A Administração tem a prerrogativa de convalidar os atos administrativos de conteúdo decisório, desde que não tenham 

acarretado lesão ao interesse público e que o defeito não seja de competência exclusiva e/ou forma do ato. 
D) Se o motivo do ato, pela própria natureza de discricionariedade, vier explicitado por meio de fundamentação, a ele a Admi-

nistração ficará vinculado, não sendo possível a atuação jurisdicional por homenagem à separação dos poderes, ainda que 
tais fundamentos destoem da razoabilidade e da própria realidade que circunscreve o ato administrativo.  
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Questão 24 
Quanto ao momento de realização, o controle de constitucionalidade pode ser preventivo ou repressivo. Em relação ao controle 
preventivo, assinale a afirmativa correta. 
A) O controle preventivo de constitucionalidade é realizado no âmbito do processo legislativo, por ação do Poder Legislativo, 

Executivo ou Judiciário. 
B) A medida provisória rejeitada pelo Congresso Nacional por inconstitucionalidade configura hipótese de controle preventivo 

de constitucionalidade exercido pelo Poder Legislativo. 
C) O Poder Executivo exerce o controle preventivo de constitucionalidade ao vetar projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional, por questões de conveniência e oportunidade. 
D) No âmbito do Poder Legislativo, o controle preventivo de constitucionalidade poderá ser realizado pelas comissões perma-

nentes de constituição e justiça; e, pelo plenário da casa legislativa, com a rejeição de projeto de lei inconstitucional. 
 

Questão 25 
A Constituição Federal de 1988 adotou como forma de Estado o federalismo e, em decorrência, estabeleceu algumas vedações 
aos entes federativos. Nesse sentido, a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios 
A) poderão recusar fé aos documentos públicos até que se comprove a sua autenticidade. 
B) não poderão se relacionar com igrejas ou cultos religiosos e sobre eles instituir impostos. 
C) não poderão restringir o acesso aos cargos públicos, de forma total ou parcial, por critérios de naturalidade. 
D) poderão instituir impostos sobre serviços uns dos outros, exceto quando estiverem relacionados à prestação de serviços 

públicos essenciais. 
 

Questão 26 
No tocante ao Sistema Tributário Nacional, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A repartição de competências tributárias é rígida, tendo a Constituição Federal indicado o tributo correspondente, de 

forma privativa, a cada ente federativo.  
(     ) Em caso de guerra externa e aumento de despesas públicas, a União poderá instituir impostos extraordinários, no limite 

de sua competência tributária.  
(     ) Os empréstimos compulsórios são espécie de tributo que poderão ser instituídos pela União, Estados e Distrito Federal, 

mediante lei complementar, para atender despesas extraordinárias decorrentes de calamidades públicas. 
(     ) A União poderá intervir no Estado que deixar de entregar aos municípios as receitas tributárias fixadas na Constituição 

Federal, dentro dos prazos estabelecidos em lei. 
A sequência está correta em 
A) V, F, F, V. 
B) F, V, V, F. 
C) F, F, F, V. 
D) V, V, V, F. 
 

Questão 27 
Considerando os fundamentos da República Federativa do Brasil, analise as afirmativas a seguir. 
I. Decorre da soberania a capacidade do Estado estabelecer o seu ordenamento jurídico interno livre de interferências externas. 
II. A cidadania traduz-se no vínculo jurídico político que liga um indivíduo a um Estado. 
III. A norma constitucional que garante a liberdade do exercício de profissão encontra guarida nos valores sociais do trabalho 

e da livre iniciativa. 
IV. O Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, instituído no âmbito da União, materializa um dos fundamentos do Estado 

brasileiro. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
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Questão 28 
De acordo com as disposições do Código Civil vigente sobre bens e a jurisprudência correlata, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a 

que se tenha dado estrutura de direito privado. 
(     ) A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, suscetível; porém, de retenção ou 

indenização por acessões e benfeitorias. 
(     ) É possível o manejo de interditos possessórios em litígio entre particulares sobre bem público dominical.  
(     ) Desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usuca-

pião. 
A sequência está correta em 
A) F, V, F, V.  
B) V, F, V, V. 
C) V, V, F, F. 
D) F, F, V, F. 
 

Questão 29 
Consoante as disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, assinale a afirmativa correta. 
A) Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão.    
B) Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, não serão 

consideradas as circunstâncias práticas que houverem condicionado a ação do agente.   
C) A edição de atos normativos por autoridade administrativa, salvo os de mera organização interna, poderá ser precedida de 

consulta pública para manifestação de interessados que, quando realizada, terá efeito vinculante na decisão. 
D) Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 

para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, nela não influindo, contudo, os antecedentes do 
agente.   

 

Questão 30 
De acordo com as disposições do Código de Processo Civil, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Dentre outros casos, na hipótese de o executado fraudar a execução, o juiz fixará multa em montante não superior a vinte 

por cento do valor atualizado do débito em execução, a qual será revertida em proveito do exequente, exigível nos pró-
prios autos do processo, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material. 

(     ) O exequente ressarcirá ao executado os danos que este sofreu, quando a sentença, transitada em julgado, declarar ine-
xistente, no todo ou em parte, a obrigação que ensejou a execução. 

(     ) O exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o mesmo 
e desde que para todas elas seja competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

(     ) As autarquias da União não são dispensadas de preparo; inclusive, porte de remessa e de retorno dos recursos interpostos. 
A sequência está correta em 
A) F, F, F, V.  
B) V, F, V, V. 
C) V, V, V, F. 
D) F, V, F, F. 
 

Questão 31 
No que concerne à contestação, à reconvenção e à revelia, nos termos do Código de Processo Civil, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos autos fluirão da data de publicação do ato decisório no órgão oficial. 
B) Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar, dentre outros, a falta de caução ou de outra prestação que a lei exige 

como preliminar. 
C) Reconhecida a competência do foro indicado pelo réu, o juízo para o qual for distribuída a contestação ou a carta precatória 

será considerado prevento. 
D) Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção contra o autor para manifestar pretensão própria, conexa com a ação 

principal ou com o fundamento da defesa, vedada a propositura de reconvenção pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
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Questão 32 
Riana foi contratada por um órgão público da União, na função de estagiária, fazendo jus ao recebimento de uma bolsa-           
-auxílio no valor de R$ 1.000,00 mensais. Assim que Riana iniciou as atividades, Joaquina, diretora do órgão público, determi-
nou que ela mensalmente transferisse R$ 500,00 da quantia atinente à bolsa-auxílio para a conta da servidora Maria, com a 
finalidade de custear as horas extras desempenhadas pela servidora na execução de alguns trabalhos privados para Joaquina. 
Considerando a situação hipotética narrada, é correto afirmar que 
A) a conduta de Joaquina configura crime de concussão. 
B) Joaquina incorreu em conduta que se amolda ao tipo penal de corrupção passiva. 
C) a consumação do crime praticado por Joaquina só se dará com a efetiva entrega do dinheiro. 
D) Riana não desempenha função pública e, por isso, não pode ser considerada, para fins penais, funcionária pública.                                                             
 

Questão 33 
Em janeiro de 2023, na cidade XXX, a Polícia Federal cumpriu sete mandados de prisão e um de busca e apreensão contra 
integrantes de uma organização criminosa que atuava na falsificação de papel-moeda. Durante as diligências de busca, a 
Polícia Federal arrecadou um livro com anotações acerca das pessoas que adquiriam as moedas falsificadas com intuito de 
comercialização. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) Aplica-se o princípio da insignificância aos crimes de moeda falsa. 
B) O crime de falsificação de papel-moeda será processado e julgado pela Justiça Estadual. 
C) A sanção penal aplicada a quem adquire a moeda falsa é a mesma daquela aplicada a quem a falsifica. 
D) Para a configuração do crime de falsificação de moeda, é necessário que haja a fabricação do papel-moeda. 
 

Questão 34 
Carlos, brasileiro nato, viajou à Alemanha com a finalidade de assumir o transporte de um carregamento de drogas ilícitas 
destinadas à Inglaterra. Na Alemanha, já em posse da droga, o veículo conduzido por Carlos foi interceptado pela polícia, 
mas ele conseguiu se desvencilhar da abordagem, escapar e retornar ao Brasil. Na Alemanha, a conduta de Carlos configura 
o crime de tráfico ilícito de drogas, punível com a restrição da liberdade. Sobre a situação narrada, assinale a alternativa que 
encontra correspondência com as normativas estabelecidas no Código Penal. 
A) Carlos será responsabilizado de acordo com a lei brasileira, ainda que absolvido na Alemanha. 
B) Poderá ser aplicada a lei brasileira ao fato ocorrido na Alemanha, com base no princípio da proteção. 
C) Se Carlos for condenado na Alemanha pelo crime de tráfico ilícito de drogas, poderá ser processado e julgado pelo mesmo 

fato no Brasil, caso haja requisição do Ministro da Justiça. 
D) A responsabilização de Carlos nos moldes da lei brasileira poderá ocorrer, desde que ele não seja absolvido ou perdoado na 

Alemanha ou ocorra a extinção da sua punibilidade, e que a lei brasileira autorize a extradição nos casos de tráfico ilícito de 
drogas. 

 

Questão 35 
Entre os princípios que regem o Direito Tributário está aquele que estabelece que a criação ou aumento de tributo só poderá 
ocorrer por meio de lei. Todavia, o princípio da legalidade é excepcionado quando 
A) há alteração da alíquota e da base de cálculo do II. 
B) há alteração das alíquotas do II, IE, IOF e IPI por ato infralegal. 
C) é exigido, em caráter cogente, a adoção de decreto para alteração de alíquotas do IPI. 
D) é exigido que a alteração das alíquotas do IE seja realizada pelo chefe do poder executivo. 
 

Questão 36 
O instituto da isenção está consagrado no Código Tributário Nacional e é um mecanismo pelo qual, mediante lei, é possível 
afastar a incidência de norma que impõe o dever de pagar tributo. A isenção: 
A) É causa de extinção do crédito tributário. 
B) Exclui o crédito tributário relativo a tributo e penalidade pecuniária. 
C) Efetua-se ainda que tenha ocorrido o fato gerador e a obrigação tributária. 
D) Desonera o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo crédito se 

tornou inexigível. 
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Questão 37 
Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de 
encontrar-se em estado de gravidez. Assim, considerando o disposto na CLT sobre estabilidade e garantias provisórias de 
emprego, assinale a afirmativa correta. 
A) O gozo de licença-maternidade é benefício personalíssimo e vinculado à condição de mulher parturiente, sendo vedada a 

concessão desta licença para marido ou companheiro.   
B) Em caso de parto antecipado, a mulher não poderá gozar da licença maternidade; seu afastamento ocorrerá pelo período 

de duas semanas, desde tenha recomendação médica por escrito.  
C) A empregada adotante, a qual tenha sido concedida guarda provisória para fins de adoção, tem direito ao gozo de licença 

pelo período de cinco dias, sem garantia ou estabilidade provisória do emprego. 
D) A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio 

trabalhado ou indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade provisória. 
 

Questão 38 
O trabalhador, motorista, ajuizou ação contra o antigo empregador com a alegação de que o tempo gasto com carregamento e 
descarga do material transportado é tempo de trabalho efetivo, já que estas atividades fazem parte do seu labor habitual; 
portanto, as horas devem integrar à sua jornada de trabalho, gerando o direito ao recebimento do adicional de horas extra. De 
acordo com o disposto na CLT sobre a duração e condições de trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) As horas relativas ao tempo de espera devem ser indenizadas na proporção de 30% do salário-hora normal, não na proporção 

de 50% como as horas extras. 
B) Quando a espera exigir a permanência do motorista empregado junto ao veículo, independentemente do tempo e mesmo 

que o local ofereça condições adequadas, será devido o adicional do tempo de espera. 
C) Durante o tempo de espera, o período em que o motorista estiver fazendo as movimentações necessárias do veículo será 

considerado como tempo efetivo de trabalho e parte da jornada de trabalho, ficando garantido o gozo do descanso mínimo 
de oito horas ininterruptas.    

D) Caso o tempo de espera do motorista empregado para carga ou descarga do veículo nas dependências do embarcador ou 
do destinatário for superior à jornada normal de trabalho do dia, o motorista não receberá a remuneração correspondente 
ao salário-base diário; mas, sim, o adicional legal, por ser mais vantajoso economicamente. 

  

Questão 39 
A parte outrora reclamante ajuizou ação rescisória, em 01/09/2023, alegando que o perito judicial, que atuou na causa sub-
jacente, foi condenado pelo juízo criminal por fornecer laudos favoráveis aos empregadores mediante conluio. A decisão 
rescindenda, que não reconheceu a doença ocupacional do reclamante e indeferiu a estabilidade acidentária e a indenização 
por danos materiais e morais, transitou em julgado no dia 24/04/2019. Sobre a ação rescisória no processo do trabalho, 
assinale a afirmativa correta. 
A) No caso em tela, o prazo decadencial para ação rescisória só se inicia com o trânsito em julgado da sentença penal condena-

tória, já que tem relação direta com o objeto da ação matriz. 
B) O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em julgado juntada com a ação rescisória, podendo formar sua 

convicção através de outros elementos dos autos quanto à antecipação ou postergação do dies a quo do prazo decadencial. 
C) A contagem do período decadencial a partir de outra sentença, proferida por juízo criminal, em ação penal que não a ação 

matriz trabalhista, poderá ser utilizada como parâmetro para fins de decadência, não caracterizando o reexame ad aeternum 

da matéria transitada em julgado. 
D) O direito de propor ação rescisória se extingue em dois anos, contados do trânsito em julgado da decisão, esta que dever 

ser entendida como aquela decisão que se pretende rescindir, e não outras decisões proferidas em processos diversos, ainda 
que tenham relação com o objeto da ação matriz. 

 

Questão 40 
O sindicato ajuizou ação de reclamação trabalhista coletiva em que pleiteia pagamento do adicional de periculosidade aos 
substituídos a partir de janeiro de 2021 com aplicação do percentual de 30%. Realizada a instrução processual, a prova 
pericial foi desfavorável, de modo que afastou a incidência do adicional; não houve comprovação de má-fé do sindicato ao 
ajuizar a demanda. Proferida a sentença, o juiz condenou o sindicato ao pagamento de honorários de sucumbência, fixando 
em 20% sobre o valor da causa. Em relação aos dissídios coletivos e honorários, assinale a afirmativa correta. 
A) A improcedência da ação do sindicato atrai a regra geral de condenação em honorários prevista no Código de Defesa do 

Consumidor e da Lei de Ação Civil Pública; logo não merece reparos a sentença.  
B) Na qualidade de substituto processual, o sindicato autor não deve arcar com honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé; 

desse modo, deve ser reformada a sentença para afastar a condenação em honorários. 
C) A iniciativa processual fora do sindicato autor, sendo devidos os honorários advocatícios em face do devido processo legal, 

é acertada a decisão do juízo, assim não há vícios na sentença sobre a fixação dos ônus sucumbenciais.  
D) Apesar de devidos os honorários, houve equívoco no quantum fixado; o juízo deve fixar a verba sucumbencial entre o mínimo 

de 5% e o máximo de 15% sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, conforme norma processual. 
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PROVA DISCURSIVA  
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de 1 (uma) questão discursiva relacionada aos 
conhecimentos específicos do cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

 A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de 
pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado 
atendimento especial para este fim, nos termos deste Edital, e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a Folha de Texto 
Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda 
de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo serão desconsidera-
das para fins de pontuação.  

 O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver 
texto, de manuscrever em letra ilegível, ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, 
sob pena de eliminação. 

 Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto 
e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 12 pontos 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordân-
cia nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito.                  
9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposi-
ções, conjunções e artigos. 

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Redação. 

 
 
 

 
Determinado representante comercial no estado de Pernambuco, insatisfeito com o lançamento de contribuições do CORE-PE 
em seu nome, ajuizou Ação Anulatória de Débito Fiscal (também conhecida por Ação Anulatória de Lançamento) contra o 
Conselho. Sobre a Ação Anulatória de Débito Fiscal, disserte sobre: 
Em qual Justiça deverá ser processada esta Ação? Qual é a sua finalidade? Pode, concomitante à Ação Anulatória proposta, 
o Conselho propor Execução Fiscal dos débitos objeto daquela? O autor é obrigado a realizar depósito judicial referente 
ao valor que se deseja anular, para que possa ser processada a Ação Anulatória? Qual o principal motivo e fundamento 
jurídico para fazer um depósito judicial em uma Ação Anulatória? Qual a peça de resposta à Ação que deverá ser realizada 
pelo Conselho? Qual prazo para aviamento da resposta à Ação Anulatória, pelo Conselho? Qual recurso poderá ser 
proposto a partir da decisão?  
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INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos e uma Prova Discursiva 
apenas para o cargo de Assistente Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Assistente Jurídico) estão corretos. 
Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato 
deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 4 (quatro) horas para o cargo de nível superior e 3 (três) horas para todos os cargos de nível médio. 
Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha 
de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Assistente Jurídico). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Assistente Jurídico) devidamente assinado em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior análise 
pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.   

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento dos dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




